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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SC023616
AGRAVADO : RELMA IZIDORA VIEIRA SILVA
AGRAVADO : RIBEIRO & FERRAZ ADVOGADOS
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER - SC013587

JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
PEDRO HENRIQUE DE LIMA E CIRNE FERRAZ - ES024226

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL.   LEGITIMIDADE DO SINDICATO. AUTORIZAÇÃO 
INDIVIDUAL DOS SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE. LISTAGEM DE FILIADOS. 
JUNTADA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A coisa julgada formada na ação coletiva abrange todos os servidores da categoria, 
independentemente da comprovação da condição de filiado ao sindicato autor da ação 
coletiva. Precedentes. 
2. É dispensada a juntada de listagem nominal dos filiados substituídos, não afetando 
os limites subjetivos da coisa julgada eventual apresentação de lista, pela entidade 
sindical, durante o curso processual. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL.   LEGITIMIDADE DO SINDICATO. AUTORIZAÇÃO 
INDIVIDUAL DOS SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE. LISTAGEM DE FILIADOS. 
JUNTADA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A coisa julgada formada na ação coletiva abrange todos os servidores da categoria, 
independentemente da comprovação da condição de filiado ao sindicato autor da ação 
coletiva. Precedentes. 
2. É dispensada a juntada de listagem nominal dos filiados substituídos, não afetando 
os limites subjetivos da coisa julgada eventual apresentação de lista, pela entidade 
sindical, durante o curso processual. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela UNIÃO contra a decisão que negou provimento ao recurso especial (fls. 184-187).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que: 

 
[...] não se discute aqui a amplitude da legitimidade dos sindicatos, nos 
termos do inciso III do art. 8º da Constituição Federal, não sendo caso, 
portanto, de aplicação do Tema 823 do STF.
O caso em apreço diz respeito à violação da coisa julgada, uma vez que 
o título transitou em julgado contendo uma lista com o rol de 
substituídos!!
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Com efeito, Excelências, constatada a presença de uma lista de 
substituídos juntada a ação de conhecimento que originou o título, a v. 
decisão vai de encontro a jurisprudência deste próprio Superior Tribunal 
de Justiça, que tem preservado a coisa julgada, quando há limitação do 
rol de beneficiários pelo próprio Sindicato (fl. 194).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia de acordo com a 

jurisprudência do STJ, no sentido de que a coisa julgada formada na ação coletiva 

abrange todos os servidores da categoria, independentemente da comprovação da 

condição de filiado ao sindicato autor da ação coletiva.

A propósito:
 
 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS 
SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 
823/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em sintonia com orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual 
os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender 
em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes 
da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de 
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sentença, independentemente de autorização dos substituídos".
III - Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo a qual 
há distinção entre a execução individual de sentença coletiva proposta 
por sindicato daquela proposta por associação, no que se refere à 
legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.
IV - Desse modo delineada a substituição processual pelos sindicatos e 
a representação processual pelas associações, não se faz necessária a 
juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda 
coletiva proposta por sindicato, providência exigível em se tratando de 
ação ajuizada por associação, razão pela qual eventual apresentação 
da relação de sindicalizados não importa em limitação da abrangência 
da sentença coletiva.
V - No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, 
independente de ter havido juntada da relação de substituídos, razão 
pela qual o acórdão recorrido merece ser mantido.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.956.280/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 25/5/2022).
 

Ademais, o entendimento dominante nesta Corte Superior é no sentido da 

dispensabilidade da juntada de listagem nominal dos filiados substituídos, não afetando 

os limites subjetivos da coisa julgada eventual apresentação de lista, pela entidade 

sindical, durante o curso processual.

Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SINDICATO. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. LISTAGEM. FILIADOS. JUNTADA. 
IRRELEVÂNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-
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se de hipótese de legitimação extraordinária por substituição 
processual, a atuação dos sindicatos em juízo, na defesa dos direitos 
coletivos ou individuais dos sindicalizados, independe de autorização 
dos substituídos, inclusive em liquidação e execução de sentença.
III - Esta Corte consolidou a compreensão segundo a qual é 
dispensada a juntada de listagem nominal dos filiados 
substituídos, não afetando os limites subjetivos da coisa julgada 
eventual apresentação de lista, pela entidade sindical, durante o 
curso processual.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.052.199/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 28/6/2023, grifo nosso).

 
Desse modo, não merece reparos a decisão agravada.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: UNIÃO
RECORRIDO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SC023616
RECORRIDO : RELMA IZIDORA VIEIRA SILVA
RECORRIDO : RIBEIRO & FERRAZ ADVOGADOS
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER - SC013587

JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
PEDRO HENRIQUE DE LIMA E CIRNE FERRAZ - ES024226

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO - SC023616
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AGRAVADO : RELMA IZIDORA VIEIRA SILVA
AGRAVADO : RIBEIRO & FERRAZ ADVOGADOS
ADVOGADOS: ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER - SC013587

JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
PEDRO HENRIQUE DE LIMA E CIRNE FERRAZ - ES024226

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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